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1939 – AS PROPOSTAS DE ALIANÇA ENTRE A GRÃ-BRETANHA, A 
FRANÇA E A UNIÃO SOVIÉTICA 

 
Winston Churchill 

 
 
 Tendo partido o judeu Litvinov1, concretizara-se uma cedência importante aos preconceitos 
de Hitler. A partir de então, o governo alemão deixou de designar a sua política externa de anti-
bolchevista e reservou as suas invectivas para as “pluto-democracias”. Os artigos dos jornais 
asseguravam aos soviéticos que o Lebensraum

2 alemão não se estendia a território russo, e que, na 
realidade, se detinha, em todos os pontos, a pequena distância da fronteira russa. 
Consequentemente, não podia existir causa de conflito entre a Rússia e a Alemanha, salvo se os 
soviéticos firmassem acordos “de cerco” com a Inglaterra e a França. O embaixador da Alemanha, 
o conde von Schulenburg, que havia sido chamado a Berlim para consultas intermináveis, regressa 
a Moscovo munido de uma oferta vantajosa de créditos comerciais de longo prazo. De uma parte e 
de outra se caminhava para a conclusão de um pacto. 
 Esta mudança brutal e anormal da política russa constituía uma das metamorfoses de que só 
os Estados totalitários são capazes. Menos de dois anos antes, os chefes do Exército Russo, 
Tchoukhatchevsky e diversos milhares dos seus oficiais mais distintos tinham sido imolados por 
causa dessas mesmas tendências que, agora, se tornavam aceitáveis pela mão-cheia de homens 
inquietos que mandavam no Kremlin. O pro-germanismo tinha sido uma heresia e uma traição. A 
partir de agora, de um dia para o outro, tornava-se a política do Estado e desgraça instantânea para 
quem ousasse discuti-la, e, frequentemente, para os que não lograssem ser suficientemente rápidos 
a executar o volte-face.  
 Para a tarefa que faltava cumprir, ninguém estava mais apto e melhor qualificado do que o 
novo comissário do povo para os Negócios Estrangeiros. [...] 
 A partir do momento em que Molotov se torna comissário do povo para os Negócios 
Estrangeiros, conduziu uma política de acordo com a Alemanha, em prejuízo da Polónia. Os 
franceses não tardaram a aperceber-se disso. Um notável despacho do embaixador da França em 
Berlim, datado de 7 de Maio, foi publicado no Livro Amarelo Francês; nele se declarava que, 
segundo informações secretas, era seguro que uma quarta partilha da Polónia estava na base da 
aproximação germano-russa. “Desde o mês de Maio, escrevia o Sr. Daladier3 em Abril de 1946, a 
URSS havia estabelecido duas negociações, uma com a França e outra com a Alemanha. Parecia 
inclinar-se mais para o desmembramento da Polónia do que para a sua defesa. Foi esta a causa 
imediata da Segunda Guerra Mundial.”4 Mas também houve outras causas. 
 
 Em 8 de Maio, o governo britânico respondeu, finalmente, à nota soviética de 16 de Abril. 
Embora o texto do documento britânico não tivesse sido publicado, a Agência Tass, em 9 de Maio, 
emitiu uma declaração que revelava os pontos principais das propostas britânicas. Em 10 de Maio, 
o órgão oficial Izvestia publicou um comunicado nos termos do qual o relato da Agência Reuters 
acerca das contrapropostas britânicas, nomeadamente que “a União Soviética deve, 
separadamente, dar garantias a cada um dos Estados vizinhos e que a Grã-Bretanha se empenharia 
em vir em socorro da URSS no caso de ela se vir implicada numa guerra resultante das suas 
garantias”, não correspondia à realidade. O governo soviético, dizia o comunicado, recebeu as 
contrapropostas inglesas em 8 de Maio; estas não mencionam a obrigação, para a União Soviética, 
de uma garantia separada para cada um dos Estados vizinhos, mas precisam que a URSS se 

                                                 
1 Comissário do povo para os Negócios Estrangeiros da URSS, que acabara de ser substituído por Molotov. (Nota do 
tradutor) 
2 Espaço vital – Em alemão no texto. 
3 Édouard Daladier era o primeiro-ministro da França. 
4 Citado por Paul Reynaud, La France a sauvé l’Europe, I, p. 585. 
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obrigava a prestar imediata assistência à Grã-Bretanha e à França no caso de as mesmas se virem 
empenhadas numa guerra decorrente das garantias dadas à Polónia e à Roménia. Nenhuma 
menção, por outro lado, era feita relativamente a uma assistência da parte dos dois aliados à União 
Soviética, no caso desta se ver empenhada numa guerra decorrente das suas obrigações 
relativamente a qualquer potência da Europa Oriental. 
 No mesmo dia, um pouco mais tarde, o Sr. Chamberlain afirmou que o governo havia 
assumido novos compromissos na Europa Oriental, sem fazer apelo à participação directa do 
governo Soviético, devido a diversas dificuldades. O governo de Sua Majestade havia proposto 
que o governo dos Sovietes, pela sua parte, fizesse uma declaração semelhante, exprimindo a sua 
vontade de prestar assistência, se assim o desejassem, aos países que fossem vítimas de uma 
agressão, e que estariam prontos a defender a suas independências. 
 Quase simultaneamente, o governo soviético apresentou um projecto, ao mesmo tempo 
mais compreensivo e mais rígido, que, apesar das vantagens que oferecia, devia provocar 
inevitavelmente, na forma de ver do governo de Sua Majestade, as precisas dificuldades que as 
suas próprias propostas se destinavam a evitar. Consequentemente, o governo de Sua Majestade 
deu conhecimento dessas dificuldades ao governo soviético. Ao mesmo tempo, adiantava algumas 
modificações às suas propostas originais. Em particular, deixava entender que, se o governo dos 

Sovietes pretendia fazer depender a sua intervenção das da Grã-Bretanha e da França, o governo 

de Sua Majestade não veria, pela sua parte, nenhum inconveniente. 
 Era extremamente lamentável que uma tal declaração não tivesse sido feita, de forma 
explícita, quinze dias mais cedo. 
 Importa referir aqui que, em 12 de Maio, o acordo anglo-turco foi ratificado oficialmente 
pelo parlamento turco. Graças a este novo compromisso, esperávamos reforçar a nossa posição no 
Mediterrâneo, na eventualidade de uma crise. Foi a nossa resposta à ocupação da Albânia pela 
Itália. Do mesmo modo que havia passado o tempo das conversações com a Alemanha, também 
chegáramos a um impasse nas relações com a Itália. 
 As negociações com a Rússia prosseguiram de forma frouxa e, em 19 de Maio, a 
globalidade do problema foi evocado na Câmara dos Comuns. O debate foi curto, mas animado, e 
desenrolou-se praticamente apenas entre os chefes de partido e os ex-ministros mais proeminentes. 
O Sr. Lloyd George, o Sr. Eden e eu próprio, insistimos todos, junto do governo, sobre a 
necessidade vital de concluir imediatamente, com a Rússia, um acordo de grande envergadura e 
num plano de igualdade. O Sr. Lloyd Gorge, o primeiro a falar, pintou um quadro sombrio, pleno 
de perigos, com as cores mais negras: 
 

A situação actual lembra-me muito os sentimentos que experimentámos no início da 
Primavera de 1918. Sabíamos que uma grande ofensiva alemã estava em preparação, mas 
ninguém sabia, ao certo, onde o golpe seria assestado. Os franceses, lembro-me bem, criam 
que seria na sua parte da ‘frente’, enquanto os nossos generais pensavam que fosse na nossa. 
Os generais franceses nem sequer estavam de acordo sobre em que parte específica do seu 
sector o ataque seria lançado, e os nossos generais também tinham opiniões diferentes. Tudo 
o que sabíamos era que um assalto formidável ia ter lugar nalgum sítio e a atmosfera estava 
cheia, não direi de temor, mas de apreensão. Constatáramos a actividade febril na retaguarda 
das linhas alemãs e sabíamos que preparavam qualquer coisa. É esta, mais ou menos, a 
situação em que nos encontramos presentemente. Estamos muito ansiosos; o mundo inteiro 
pressente que se prepara qualquer coisa sob a forma de um novo ataque da parte dos nossos 
agressores. Ninguém sabe, ao certo, onde é que esse ataque se produzirá. Damo-nos conta de 
que eles aceleram o seu armamento a um ritmo sem precedentes, sobretudo no que concerne 
às armas ofensivas, carros de combate, bombardeiros, submarinos. Sabemos que ocupam e 
fortificam novas posições que lhes proporcionarão grandes vantagens numa guerra contra a 
França e contra nós... Da Líbia ao Mar do Norte, controlam e vigiam todo o tipo de posições 
que serão de uma importância vital em caso de guerra. Reina, em torno dos movimentos que 
se executam atrás das linhas, um enorme segredo de mau agouro.  
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É o mesmo segredo de 1918, destinado a confundir-nos quanto aos verdadeiros objectivos 
que pretendem atingir. Não se preparam para enfrentar um ataque vindo da França, da Grã-
Bretanha ou da Rússia. Uma tal ameaça não existe. Nunca ouvi formular, nem em público, nem 
em privado, a mais pequena alusão, a menor sugestão, que permitisse acreditar que nós 
estivéssemos a projectar um ataque contra a Itália ou contra a Alemanha, em qualquer ponto 
que fosse, e eles sabem isso muito bem. Por conseguinte, todos estes preparativos não têm 
qualquer carácter defensivo. Fazem parte de um plano de ataque preparado contra um ou 
outro desses povos cujo destino nos interessa. 

 
 Seguidamente, o Sr. Lloyd George acrescentou algumas palavras de sabedoria: 
 

O plano de campanha dos ditadores consiste, principalmente, na obtenção de resultados 
rápidos, a fim de evitar uma guerra prolongada. Uma guerra prolongada é sempre funesta aos 
ditadores. Uma guerra prolongada, como a Guerra Peninsular, desgasta-os, e a longa defesa 
russa, sem ter dado uma grande vitória à Rússia, não prejudicou menos Napoleão. Para a 
Alemanha, o ideal é e sempre foi uma guerra que chegue rapidamente ao seu termo. A guerra 
contra a Áustria, em 1866, não durou mais do que algumas semanas, e a guerra de 1870 foi 
conduzida de tal modo que estava praticamente terminada ao fim de um ou dois meses. Em 
1914, tinha sido elaborado um plano precisamente com o mesmo fim e esteve muito perto de 
resultar; teria resultado se não houvesse a Rússia. Os alemães não chegaram a obter uma 
vitória rápida, e, desde então, a partida estava perdida para eles. Os senhores podem estar 
seguros de que os grandes estrategos alemães já procuraram a solução do problema. Eles 
sabem sobre que pontos se enganaram em 1914 e o que então lhes faltou, e estão ao corrente 
dos meios de preencher as suas lacunas e de corrigir os erros ou de os evitar na próxima 
guerra. 

 
[...] 
 
 O primeiro-ministro respondeu, e, pela primeira vez, revelou-nos as suas opiniões acerca 
da oferta soviética. O acolhimento que ele lhe reservava era, certamente, frio e mesmo 
desdenhoso: 
 

Se conseguirmos preparar um método graças ao qual podemos obter a cooperação e a ajuda 
da União Soviética para construir uma frente da paz, consideraremos este acontecimento 
numa perspectiva favorável. Desejamo-lo vivamente e damos-lhe grande valor. Houve quem 
achasse que desdenhamos a assistência soviética. Esta asserção não tem qualquer 
fundamento. Sem aceitar qualquer visão de carácter leviano quanto ao preciso valor das 
forças militares russas, ou quanto à melhor maneira de serem empenhadas, ninguém seria tão 
tolo ao ponto de supor que aquele país enorme, com a sua vasta população e valiosos 
recursos, seria um factor desprezível numa situação do tipo daquela em que estamos 
confrontados. [...] 

 
 Foi a minha vez de falar: 
 

Não consigo em absoluto compreender o que é que se opõe à concretização de um acordo com 
a Rússia, que o primeiro-ministro se declara desejoso de concluir, e à sua realização sob a 
forma larga e simples proposta pelo governo da Rússia soviética. 
 
Sem qualquer dúvida, as propostas apresentadas pelo governo russo prevêem uma tripla 
aliança a concluir entre a Inglaterra, a França e a Rússia, em que as vantagens podiam 
estender-se a outros países, no caso dessas vantagens serem solicitadas. Esta aliança tem, 
unicamente, por objectivo resistir a novas agressões e proteger as vítimas. Não vejo em que é 
que podemos objectar. Poderão dizer-me: “Podemos confiar no governo soviético?” Mas, 
suponho que, em Moscovo, dirão: “Podemos confiar em Chamberlain?” Espero que a resposta 
a estas duas questões possa ser afirmativa. Vivamente o espero. [...] 
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Se estais prontos a tornar-vos aliados da Rússia em caso de guerra, que é a prova suprema, o 
grande momento, se estais prontos a fazer causa comum com a Rússia para defender a 
Polónia, a quem destes garantias, assim como à Roménia, porque hesitais a tornar-vos já 
aliados, agora que podeis, por essa forma, impedir a eclosão da guerra? Não consigo 
compreender estas subtilezas da diplomacia e estas demoras. Se o pior vier a acontecer, 
encontrar-vos-eis no coração da tempestade ao mesmo tempo que os russos, e tereis de vos 
entender com eles. Se não se produzirem dificuldades, óptimo! Ao menos tereis tomado as 
vossas precauções em devido tempo. 
 
O governo de Sua Majestade prestou a sua garantia à Polónia e eu fiquei estupefacto de ver 
prestar essa garantia. Apoiei a moção, mas senti-me estupefacto porque nada do que se havia 
passado anteriormente permitia pensar que uma tal medida fosse adoptada. Quero chamar a 
atenção do comité para o facto de a questão colocada há dez dias pelo Sr. Lloyd George, e hoje 
repetida, continua sem resposta. Trata-se de saber se o Estado-Maior-General foi consultado 
antes da garantia ser prestada. Terá sido prudente e realizável o ter sido dada? Existiam meios 
para a tornar efectiva? O país sabe que a questão foi colocada e não recebeu qualquer 
resposta. Há aqui qualquer coisa de desconcertante e inquietante. 

 
 
In Winston Churchill, The Second World War.  
 
Tradução de David Martelo a partir da versão francesa da obra – Mémoires sur la deuxième 
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